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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA 

SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1276, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2007 
 
 

Dispõe sobre a criação, composição e 
competência do Órgão Especial do Tribunal 
Superior do Trabalho, e sobre a competência 
do Tribunal Pleno. 

 
 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 
em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Rider 
Nogueira de Brito, Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs. Ministros Milton 
de Moura França, Vice-Presidente, João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da 
Justiça do Trabalho, Vantuil Abdala, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de 
Barros Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, 
Emmanoel Pereira, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, 
Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz 
Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Pedro 
Paulo Teixeira Manus, Fernando Eizo Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa e Maurício Godinho Delgado e 
a Ex.ma Sra. Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.ª Maria Guiomar Sanches de 
Mendonça, 

 
Considerando o disposto no inciso XI do art. 93 da Constituição 

Federal, o qual estabelece que, nos tribunais com número superior a vinte e cinco 
julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o 
máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas 
e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se metade 
das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1° Fica criado o Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, 

que será integrado pelos 7 (sete) Ministros mais antigos, incluídos os Membros da 
Direção, e por 7 (sete) Ministros eleitos pelo Tribunal Pleno. Os Ministros 
integrantes do Órgão Especial comporão também outras Seções do Tribunal. 

 
Parágrafo único. O quórum para o funcionamento do Órgão Especial é 

de 8 (oito) Ministros, sendo necessária maioria absoluta quando a deliberação se 
der sobre disponibilidade ou aposentadoria de Magistrado. 
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Art. 2° Compete ao Órgão Especial: 
I - em matéria judiciária: 
a) processar e julgar as reclamações destinadas à preservação da 

competência dos órgãos do Tribunal, assim considerados aqueles mencionados no 
art. 61 do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, ou a garantir a 
autoridade de suas decisões; 

b) julgar mandado de segurança impetrado contra atos do Presidente 
ou de qualquer Ministro do Tribunal, ressalvada a competência das Seções 
Especializadas; 

c) julgar os recursos interpostos de decisões dos Tribunais Regionais 
do Trabalho em mandado de segurança de interesse de Juízes e servidores da 
Justiça do Trabalho; 

d) julgar os recursos interpostos de decisão em matéria de concurso 
para a Magistratura do Trabalho; 

e) julgar os recursos ordinários interpostos a agravo regimental e a 
mandado de segurança que tenha apreciado despacho de Presidente de Tribunal 
Regional em sede de precatório; e 

f) deliberar sobre as demais matérias jurisdicionais não incluídas na 
competência dos outros Órgãos do Tribunal. 

II – em matéria administrativa: 
a) proceder à abertura e ao encerramento do semestre judiciário, 

respectivamente no primeiro e no último dia útil de cada período; 
b) eleger os Membros do Conselho da Ordem do Mérito Judiciário do 

Trabalho e os das Comissões previstas no Regimento Interno do Tribunal Superior 
do Trabalho; 

c) aprovar e emendar o Regulamento Geral da Secretaria do Tribunal 
Superior do Trabalho, o Regimento da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, o 
Regulamento da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, os Estatutos da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT e 
o Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT; 

d) opinar sobre propostas de alterações da legislação trabalhista, 
inclusive processual, quando entender que deve manifestar-se oficialmente; 

e) propor ao Legislativo, após a deliberação do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, a criação, extinção ou modificação da composição de Tribunais 
Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho, assim como a alteração de jurisdição e 
de sede destes; 

f) propor ao Legislativo a criação, extinção e transformação de cargos 
e funções públicas e a fixação dos respectivos vencimentos ou gratificações; 

g) escolher, mediante escrutínio secreto e pelo voto da maioria 
absoluta dos seus Membros, Juízes de Tribunal Regional para substituir 
temporariamente Ministro do Tribunal; 

h) aprovar a lista dos admitidos na Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho; 

i) aprovar as instruções dos concursos para provimento dos cargos do 
Quadro de Pessoal do Tribunal e homologar seu resultado final; 

j) aprovar a lotação das funções comissionadas do Quadro de Pessoal 
do Tribunal; 

l) conceder licença, férias e outros afastamentos aos Membros do 
Tribunal; 

m) fixar e rever as diárias e as ajudas de custo do Presidente, dos 
Ministros e servidores do Tribunal; 

n) designar as comissões temporárias para exame e elaboração de 
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estudo sobre matéria relevante, respeitada a competência das comissões 
permanentes; 

o) baixar instruções de concurso para provimento dos cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto 

p) examinar as matérias encaminhadas pelo Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho 

q) julgar os recursos de decisões ou atos do Presidente do Tribunal 
em matéria administrativa 

r) julgar os recursos interpostos das decisões dos Tribunais Regionais 
do Trabalho em processo administrativo disciplinar envolvendo magistrado, 
estritamente para controle da legalidade; 

s) julgar agravos regimentais interpostos contra decisões proferidas 
pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho; e 

t) julgar os recursos ordinários em agravos regimentais interpostos 
contra decisões proferidas em reclamações correicionais ou em pedidos de 
providências, que envolvam impugnações de cálculos de precatórios. 

 
Art. 3° Compete ao Tribunal Pleno: 
I - eleger, por escrutínio secreto, o Presidente e o Vice-Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho, o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, 7 (sete) 
Ministros para integrar o Órgão Especial, o Diretor, o Vice-Diretor e os Membros do 
Conselho Consultivo da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho – ENAMAT, os Ministros Membros do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho – CSJT e respectivos suplentes e os Membros do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ; 

II – dar posse aos Membros eleitos para os cargos de Direção do 
Tribunal Superior do Trabalho, aos Ministros nomeados para o Tribunal, aos 
Membros da Direção e do Conselho Consultivo da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT; 

III - escolher os integrantes das listas para preenchimento das vagas 
de Ministro do Tribunal; 

IV - deliberar sobre prorrogação do prazo para a posse no cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e o início do exercício; 

V - decidir sobre declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público, quando aprovada a argüição pelas Seções 
Especializadas ou Turmas; 

VI - aprovar, modificar ou revogar, em caráter de urgência e com 
preferência na pauta, Súmula da Jurisprudência predominante em dissídios 
individuais e os Precedentes Normativos da Seção Especializada em Dissídios 
Coletivos; e 

VII - aprovar e emendar o Regimento Interno do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

 
Art. 4º Para o funcionamento do Tribunal Pleno é exigida a presença 

de, no mínimo, 14 (quatorze) Ministros, sendo necessária maioria absoluta quando 
a deliberação se der sobre: 

I - escolha dos nomes que integrarão a lista destinada ao 
preenchimento de vaga de Ministro do Tribunal, observado o disposto no art. 4º, § 
2º, inc. II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho; 

II - aprovação de Emenda Regimental; 
III - eleição dos Ministros para os cargos de Direção do Tribunal; 
IV - aprovação, revisão ou cancelamento de Súmula ou de 
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Precedente Normativo; e 
V – declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do 

poder público. 
 
Parágrafo único. Será tomada por dois terços dos votos dos Ministros 

do Tribunal Pleno a deliberação preliminar referente à existência de relevante 
interesse público que fundamenta a proposta de edição de Súmula, dispensadas as 
exigências regimentais, nos termos previstos no Regimento Interno do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

 
Art. 5° As atividades de apoio ao Órgão Especial serão realizadas pela 

Secretaria do Tribunal Pleno e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, que 
passa a se denominar Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção 
Especializada em Dissídios Coletivos. 

 
Art. 6° Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Brasília, 22 de novembro de 2007. 

 
 

RIDER DE BRITO 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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